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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 071/2026

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, bem como de peças de comunicação visual e de distribuição personalizados para atender as necessidades do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos – CONDERLAGOS, pelo período de 12(doze) meses.
1.1.2. A contratação caracteriza-se como SERVIÇO/BENS COMUM , por escopo, conforme artigo 6º, incisos XIII e XVII da lei 14.133/21, com entrega parcelada conforme a necessidade da Administração, não se tratando de serviço continuado nem de material permanente/equipamento. Também fundamentada na caracterização de serviço pela LC 116/2003:
“Item 13.05 – Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria..."

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1.1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar a data da sua publicação ou de outro instrumento hábil que substitua.
1.1.5. A execução do objeto ocorrerá sob o regime de entrega por escopo, em consonância com o art. 6º, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021, devendo o contratado seguir estritamente o cronograma físico-financeiro estabelecido neste Termo de Referência. O recebimento definitivo do objeto fica condicionado à entrega e aceitação integral do escopo contratado, sendo permitidas medições e recebimentos provisórios de etapas concluídas, conforme as especificações e metas definidas, com vistas a garantir a eficiência e a regularidade do cumprimento da obrigação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a continuidade das ações finalísticas do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, garantindo o suporte material necessário para a execução de suas políticas públicas, programas e projetos integrados entre os municípios consorciados. O fornecimento de materiais gráficos institucionalizados é indispensável para formalizar atos administrativos, padronizar a identidade visual do consórcio e conferir a devida transparência pública às atividades realizadas pelo colegiado. 

2.2. Os materiais destinados à distribuição (folders e revistas) exercem um papel essencial de utilidade pública. Eles servem para orientar a população sobre direitos, serviços oferecidos, campanhas de conscientização, prevenção e editais de interesse coletivo.
Peças informativas e sinalizações visuais garantem a transparência ativa dos atos da administração, permitindo que o público identifique programas, locais de atendimento e ações fiscalizatórias ou educativas.

2.3. Tendo em vista que, não há, por ora, um Plano Anual de Contratações, as despesas referentes à contratação exposta devem seguir a dotação orçamentária correspondente à devida classificação no presente exercício.

3.  ESPECIFICAÇÃO DOS BENS E QUANTITATIVOS

3.1.1.   As especificações dos bens e quantitativos encontra-se abaixo:
	ITEM
	Descrição
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO
	CATSER/CATMAT

	1
	Agenda 2027, em espiral, capa dura, miolo pautado com visão diária, gramatura entre 56 e 63 g/m².
	50
	R$ 63,50
	R$ 3.175,00
	315805

	2
	Carteira/identidade funcional em PVC rígido, formato padrão de cartão, aproximadamente 85/86 x 54 mm, espessura entre 0,50 e 0,76 mm, com cantos arredondados, laminação protetora, foto, dados pessoais e profissionais e QR Code com informações profissionais.
	20
	R$ 24,50
	R$ 490,00
	631076

	3
	Crachá em PVC rígido, espessura de aproximadamente 0,76 mm, tamanho aproximado de 86 x 54 mm, personalizado e acompanhado de cordão de 20 mm x 85 cm, com impressão e presilha tipo jacaré.
	30
	R$ 38,98
	R$ 1.169,40
	631076

	4
	Pasta com orelha para capa de processos, formato aberto aproximado de 31 x 45 cm e fechado de 22 x 31 cm, adequada para documentos em formato A4, com abas/dobras internas para fixação dos documentos.
	500
	R$ 5,50
	R$ 2.750,00
	18570

	5
	Crachá em papel cartão para eventos, tamanho aproximado de 10 x 14 cm ou 9 x 12,5 cm, gramatura de 250 a 300 g, com logomarca do CONDERLAGOS e espaço para nome do participante, acompanhado de cordão.
	1000
	R$ 2,79
	R$ 2.790,00
	631076

	6
	Caneta personalizada para eventos, aproximadamente 14 cm, com ponta esferográfica de 1,0 mm, tinta azul e acionamento por clique.
	500
	R$ 4,50
	R$ 2.250,00
	462546

	7
	Botton para eventos, formato redondo, diâmetro entre 3,5 e 4,5 cm, verso em alumínio ou plástico de alta dureza, alfinete de segurança e impressão digital colorida em alta definição, com película protetora.
	300
	R$ 4,32
	R$ 1.296
	639589

	8
	Adesivo em vinil autocolante de alta performance, brilhante ou fosco, medindo aproximadamente 3,00 m x 2,80 m.
	1
	R$ 660,14
	R$ 660,14
	18961

	9
	Impressão e encadernação de documento com 500 páginas coloridas, formato A4, impressão frente e verso, papel sulfite de 75 ou 90 g/m², capa frontal transparente em PVC, contracapa preta e encadernação em espiral.
	10
	R$ 240,95
	R$ 2.409,50
	18570

	10
	Confecção e impressão de banner em lona vinílica, medindo 2,50 m x 2,00 m, em material de alta resistência, com estrutura composta por bastões nas extremidades e corda de sustentação.
	1
	R$ 349,90
	R$ 349,90
	18570

	11
	Ecobag em algodão cru, gramatura entre 100 e 150 g/m², aproximadamente 35 a 37 cm de largura x 40 cm de altura, com alças de aproximadamente 60 a 70 cm.
	500
	R$ 27,00
	R$ 13.500,00
	394035

	12
	Placa interna de identificação de sala em PVC rígido ou expandido, espessura entre 1 e 3 mm, dimensões aproximadas de 8 x 20 cm, 25 x 10 cm ou 30 x 9 cm, com impressão digital e sistema de fixação.
	12
	R$ 20,00
	R$ 240,00
	5452

	13
	Placa ou display de mesa em PVC rígido, leve, resistente e de fácil limpeza, modelo tipo A ou V invertido, permitindo exposição de informações nos dois lados, aproximadamente 10 x 15 cm.
	20
	R$ 28,50
	R$ 570,00
	5452

	VALOR TOTAL: R$ 31,649,94
 (trinta e um mil, seiscentos e quarenta e nove reais  e noventa e quatro centavos)


Técnica quantitativa em anexo I
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, no que couber.
Indicação de marcas ou modelos: 
4.1.2. Não há indicação de marca ou modelo a ser apresentada, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. 
Da vedação de contratação de marca ou produto:
4.1.3. Diante das conclusões extraídas do processo n. 071/2026, a Administração não vedará utilização de marca/produto. 
Da exigência de amostra 
4.1.4. Não haverá exigência de amostra. 
Da exigência de carta de solidariedade 
4.1.5. Não será exigida carta de solidariedade. 
Subcontratação 
4.1.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.1.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, uma vez que o objeto será cumprido no momento da entrega. Conforme anotações constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1.1. O objeto contratual será executado e entregue sob o regime de entrega por escopo, em estrita conformidade com as etapas, metas e especificações técnicas detalhadas no Cronograma Físico-Financeiro (Anexo II) deste Termo de Referência.
5.1.2. Os produtos correspondentes a cada escopo deverão ser entregues na Sede do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, situada na Rua Mario Quintanilha, nº 62, Lojas 28, 29 e 30, Vila Nova, Cabo Frio/RJ, CEP 28.907-420, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados da emissão da respectiva Autorização de Fornecimento – AFO. Após a emissão da AFO, a Contratada terá o prazo de até 2 (dois) dias úteis para elaborar e encaminhar à Contratante a arte do item solicitado, para análise e aprovação. Recebida a arte, a Contratante deverá realizar sua análise e manifestar-se quanto à aprovação no mesmo dia útil do recebimento, desde que o envio ocorra dentro do horário de expediente. Após a aprovação da arte, a Contratada terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para a confecção do respectivo item e deverá, na sequência, providenciar sua entrega no endereço indicado. Os prazos estabelecidos deverão ser observados de forma a assegurar o cumprimento do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis para a conclusão da confecção e entrega do produto, contado a partir da emissão da AFO.
5.1.3. A entrega de cada escopo ou etapa será considerada formalmente realizada apenas após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela fiscalização do Consórcio, que atestará o cumprimento integral das especificações exigidas para aquela respectiva fase.
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.1.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.1.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.1.3.   As comunicações entre Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.1.4. Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
6.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.1.7.  Em consonância ao Decreto nº 11.246, de 2022, arts. 22 e 23; o servidor Gabriel Sousa Machado, Assessor de Gabinete, acompanhará e fiscalizará técnica e administrativamente o objeto do processo administrativo de nº 071/2026, conforme a Portaria de nº 064/2026, publicado no Diário Oficial de Rio das Ostras no dia 27 de Agosto de 2026.
Fiscalização Técnica
6.1.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.1.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.1.10.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.1.11.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.1.12.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.1.13.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
6.1.14.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.1.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato
6.1.16.   O gestor do contrato, o servidor Arilson Cacio Rodrigues Batista, Diretor Administrativo Finaceiro, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.1.17.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, II).
6.1.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).
6.1.19.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.1.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.1.21.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.1.22.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.
7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.1.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.1.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
A. O prazo de validade;
B. A data da emissão;
C. Os dados do contrato e do órgão contratante;
D. O período respectivo de execução do contrato;
E. O valor a pagar; e
F. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.1.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.1.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado das seguintes comprovações:
-Regularidade Fiscal e Trabalhista:
•	Certidão Conjunta da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
(tributos federais e dívida ativa da União)
•	Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual
(se houver incidência de tributos estaduais no objeto contratado)
•	Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal
(referente ao domicílio ou sede da empresa)
•	Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)
(emitido pela Caixa Econômica Federal)
•	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
(emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho)
- Habilitação Jurídica:
•	Contrato Social ou Estatuto Social (atualizado e registrado) e eventuais alterações
•	Cartão CNPJ (emitido no site da Receita Federal)
7.1.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.1.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.1.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.1.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.1.18.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
Prazo de pagamento
7.1.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.1.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA ou similar de correção monetária.
Forma de pagamento
7.1.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
7.1.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.1.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.1.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.1.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Antecipação de pagamento
Cessão de crédito
7.1.26. A presente contratação não acatará a cessão fiduciária.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO.
8.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
Forma de fornecimento
8.1.2.  O fornecimento do objeto será INTEGRAL, conforme cronograma de entrega por escopo.
Exigências de habilitação
8.1.3.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.1.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.1.6.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.1.7.  O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
8.1.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.1.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.1.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.1.11.  Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.1.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
8.1.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
8.1.14.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.1.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.1.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.1.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.1.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.1.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.1.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.1.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.1.25. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.1.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.1.27.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.1.28.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.1.29.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.1.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.1.31.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso
II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.1.32.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9. Qualificação Técnica
9.1. Para fins de comprovação de capacidade técnica-operacional, deverá ser comprovada por meio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade dos mesmos. 
9.2 – Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
9.3 – O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto CONTRATADO, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 31,649,94 (trinta e um mil, seiscentos e quarenta e nove reais  e noventa e quatro centavos)) conforme ANEXO II- Cronograma Físico-Financeiro.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do exercício de 2026 do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) FICHA: 13
II) FONTE: 188
III) PROGRAMA: 339039 – Outros serviços de terceiros- pessoa jurídica.
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Cabo Frio/RJ, 08 de setembro de 2026.


Arilson Cacio Rodrigues Batista
Diretor Administrativo Finaceiro
GESTOR DO CONTRATO


Gabriel Sousa Machado
Assessor de Gabinete
FISCAL DO CONTRATO


Termo de Referência aprovado por Eronildes Agostinho Bezerra.
Secretário Executivo do CONDERLAGOS

ANEXO II - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
	Item
	CATSER
	Descrição do Item
	Und.
	Qtd.
	Data Final de Entrega
	Custo Unitário
	Custo Total
Estimado
	Condição para Liberação do Pagamento

	1
	18570
	Agenda 2027 (capa dura, espiral, visão diária)
	SV
	50
	25/09/26
	R$ 63,50
	R$ 6.350,00
	Após recebimento da nota fiscal

	2
	10111
	Carteira/identidade funcional PVC rígido com QR Code
	SV
	20
	30/10/2026
	R$ 24,50
	R$ 490,00
	Após recebimento da nota fiscal

	3
	10111
	Crachá PVC rígido com cordão 20mm e jacaré
	SV
	30
	30/10/26
	R$ 38,98
	R$ 1.169,40
	Após recebimento da nota fiscal

	4
	18570
	Pasta com orelha para capa de processos A4
	SV
	500
	30/10/2026
	R$ 5,50
	R$ 2.750,00
	Após recebimento da nota fiscal

	5
	10111
	Crachá papel cartão para eventos + cordão (CONDERLAGOS)
	SV
	1.000
	30/11/2026
	R$ 2,79
	R$ 2.790,00
	Após recebimento da nota fiscal

	6
	21709
	Caneta personalizada para eventos (tinta azul, clique)
	SV
	500
	25/09/2026
	R$ 4,50
	R$ 4.500,00
	Após recebimento da nota fiscal

	7
	21709
	Botton redondo para eventos com alfinete de segurança
	SV
	300
	25/09/2026
	R$ 4,32
	R$ 4.320,00
	Após recebimento da nota fiscal

	8
	18961
	Adesivo em vinil autocolante grande (3,00 m x 2,80 m)
	SV
	01
	30/11/2026
	R$ 660,14
	R$ 660,14
	Após recebimento da nota fiscal

	9
	18570
	Impressão e encadernação de doc. (500 págs coloridas A4)
	SV
	10
	30/11/2026
	R$ 240,95
	R$ 2.409,50
	Após recebimento da nota fiscal

	10
	18570
	Banner em lona vinílica com bastão e corda (2,50 x 2,00m)
	SV
	01
	25/09/2026
	R$ 349,90
	R$ 349,90
	Após recebimento da nota fiscal

	    11
	22330
	Ecobag em algodão cru com alças
	SV
	500
	25/09/2026
	R$ 27,00
	R$ 13.500,00
	Após recebimento da nota fiscal

	12
	5452
	Placa interna de identificação de sala em PVC rígido
	SV
	12
	30/11/2026
	R$ 20,00
	R$ 240,00
	Após recebimento da nota fiscal

	13
	5452
	Placa ou display de mesa em PVC rígido tipo A ou V
	SV
	20
	30/11/2026
	R$ 28,50
	R$ 570,00
	Após recebimento da nota fiscal
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